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PROGRAMAS EDUCATIVOS ADEQUADOS 

ÀS NECESSIDADES DOS ALUNOS E DAS 

FAMÍLIAS: UMA EXPERIÊNCIA EM QUA­

TRO ESCOLAS PORTUGUESAS

RAM IRO  MARQUES*

A construção de progra­
mas educativos ade­
quados às necessida­
des dos alunos e das 

famílias tomou-se uma questão cen­
tral nas reformas educativas dos anos 
90. Após o desencanto provocado pela 
falta de resultados das reformas edu­
cativas impostas de cima para baixo, 
com base na construção de um edi­
fício legislativo tipo pronto a vestir, a 
atenção dos reformadores, decisores e 
educadores voltou-se para as peque­
nas reestruturações locais, tendo em 
vista a resolução de problemas con­
cretos e a melhoria dos programas 
educativos. É neste contexto que sur­
gem os programas educativos ade­
quados, os quais partem da ideia de 
que a organização deve dar resposta 
às necessidades dos utentes do sis­
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tema. Na escola, os utentes são os 
alunos e as famílias. A organização 
deve tomar em consideração os in 
pust que estes grupos emitem, dado 
que os in puts representam fluxos 
informacionais que contêm os anseios, 
as necessidades, as reivindicações, os 
apoios e os desacordos dos utentes. 
Tradidonalmente, as escolas públicas 
têm dado pouca importância aos in 
puts dos utentes, dado que a cultura 
escolar dominante não tem sido pro­
pícia a dar voz e poder aos utentes. 
Com os programas educativos ade­
quados pretende-se inverter esta 
situação.

Os programas educativos ade­
quados têm uma forte componente de 
aproximação e envolvência das famí­
lias, tanto no processo educativo em
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casa como na vida da escola. Um 
grupo de dez investigadores portu­
gueses concretizou, nos anos de 1992 
a 1995, um projecto desse tipo, em 
quatro escolas do Io ciclo. A coorde­
nação do projecto esteve a cargo de 
Pedro Silva e Ricardo Vieira da Escola 
Superior de Educação de Leiria, Luís 
Souta da Escola Superior de Educação 
de Setúbal, Ramiro Marques da Escola 
Superior de Educação de Santarém e 
Adelina Villas-Boas da Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação 
de Lisboa, os quais foram responsá­
veis respectivamente pelos projectos 
nas escolas do Io dclo de Sismaria da 
Gândara, n° 5 da Amora, Rumo ao 
Futuro do Entroncamento e n° 101 de 
Lisboa. Para além deste pequeno 
grupo de investigadores, o projecto 
contou com a colaboração dos 
directores das escolas, grupos de pais, 
professores e contou ainda com a 
acessória científica de Stephen Stoer, 
Professor da Universidade do Porto. 
O projecto teve o apoio do Institute 
for Responsive Education (Boston) e 
do Center on Families, Communities 
Schools and Children's Leaming. Na 
verdade, estas quatro escolas portu­
guesas fizeram parte de um grupo de 
algumas dezenas de escolas dos EUA, 
Austrália, Chile, Espanha e República 
Checa que se constitui no Estudo 
Multi-Nadonal sobre Colaboração 
Escola-Famílias.

Neste artigo, faz-se uma revi­
são da literatura sobre os programas

educativos adequados, dão-se exem­
plos de programas desse tipo, caracte- 
rizam-se as quatro escolas portugue­
sas, faz-se uma descrição da metodo­
logia e intervenções, dá-se conta dos 
resultados alcançados e tecem-se al­
gumas recomendações. As opiniões 
incluídas neste artigo apenas vincu­
lam o seu autor.

A construção de programas 
educativos adequados às necessida­
des dos alunos e das famílias de 
fracos rendimentos surgiu, na década 
de 90, como uma das questões mais 
importantes das políticas educativas, 
nomeadamente das que dizem res­
peito ao financiamento e organização 
das escolas. Essa necessidade surge 
associada às transformações na estru­
tura da família e às profundas muta­
ções económicas, sociais e culturais, 
ocorridas nos últimos trinta anos. O 
aumento da taxa de divórcios, com o 
consequente elevado número de 
crianças a viver com um único pro­
genitor, a fragmentação da família 
alargada, com a ausência dos avós e 
de outros adultos significantes, o nú­
mero crescente de famílias monopa- 
rentais, a destruição das relações de 
vizinhança nas zonas urbanas, o afas­
tamento geográfico do lar e do local 
de trabalho e o crescente número de 
mulheres a trabalhar fora de casa fize­
ram com que a escola assumisse 
novas responsabilidades educativas 
de suplência da família. A Lei de 
Bases do Sistema Educativo, no seu
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artigo 48°, mostrou-se atenta a este 
fenómeno. Contudo, passada uma 
década de reformas e mudanças do 
sistema educativo, há ainda muito a 
fazer para tomar a ocupação educa­
tiva dos tempos livres dos alunos 
uma realidade acessível a todos e 
levar a escola a assumir funções de 
suplência da família. Consciente deste 
fenómeno, o modelo da escola cultu­
ral (Patrído 1990 e Marques, 1994 e 
1995) trouxe importantes contributos 
teóricos - tanto ao nível da organi­
zação pedagógica da escola como ao 
nível das estratégias e das actividades 
- para a construção de uma solução 
pedagogicamente eficaz e sodalmente 
útil.

As quatro escolas portuguesas 
foram selecdonadas pelos cinco inves­
tigadores portugueses com base em 
três critérios: serem escolas do Io dclo 
do ensino básico, estarem próximas 
da Escola Superior de Educação ou 
Faculdade onde os investigadores tra­
balham e servirem uma percentagem 
elevada de alunos de fracos rendi­
mentos.

As escolas foram admitidas na 
League of Schools Reaching Out - 
uma assodação de escolas criada pelo 
Institute for Responsive Education 
com o fim de participarem num 
estudo intemadonal sobre escola e 
família - em 1992, tendo-se inidado 
nessa data a concretização dos projec-

tos que passaram por um conjunto de 
intervenções: sala de pais, reuniões 
com os pais à noite, boletins para os 
pais, visitas domidliárias, programas 
de ocupação educativa dos tempos 
livres e partidpação dos pais em 
actividades escolares e lectivas. O 
processo de admissão das escolas na 
League of Schools Reaching Out con­
sistiu numa carta de intenções assina­
da pelo director da escola, após a 
concordânda da Assodação de Pais.

A escola primária 101 fica 
situada na ddade de Lisboa e serve 
uma população de 400 alunos, com 
idades compreendidas entre os 6 e os 
10 anos de idade, 40% dos quais 
imigrantes. Cada turma dos quatro 
anos de escolaridade existentes tem 
cerca de 20 alunos. Metade dos alunos 
são provenientes de uma zona de edi- 
fídos modernos e os restantes vivem 
em pequenas casas degradadas. De 
acordo com informação da directora, 
os primeiros são alunos de médios 
rendimentos e os segundos de fracos 
rendimentos. A escola tem 25 pro­
fessores, dois dos quais são o director 
e o vice-director. Como a escola só 
tem quinze salas de aulas, alguns 
professores dão aulas de manhã e os 
outros dão aulas de tarde. Cada sala 
de aula tem um pequeno jardim. O 
edifício é relativamente moderno, 
tendo sido construído há trinta anos e 
inclui dois espaçosos recreios ao ar 
livre.
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A escola primária "Rumo ao 
Futuro" fica situada no Entroncamen­
to, uma ddade de 18000 habitantes a 
130 quilómetros a nordeste de Lisboa, 
no distrito de Santarém. A escola 
serve 120 alunos que se distribuem 
pelos quatro anos de escolaridade 
com o apoio de seis professores, dois 
dos quais a desempenharem funções 
de director e de director pedagógico. 
A escola pertence à Igreja Católica 
local e serve uma população maiorita­
riamente de dasse média, com uma 
percentagem de 20% de alunos de 
fracos rendimentos. O programa edu­
cativo decorre desde as 9 horas até às 
17 horas, mas os alunos cujos pais 
chegam a casa mais tarde podem estar 
na escola até às 19 horas, envolvidos 
em actividades de complemento cur­
ricular. A escola serve alunos de todas 
as zonas da ddade e existe um 
autocarro escolar que os vai buscar de 
manhã e levar a casa ao fim da tarde. 
O edifício é moderno e possui um 
espaçoso recreio ao ar livre. A escola 
tem seis salas de aula, uma sala de 
pais e salas ofidnais com ateliers para 
o ensino das artes.

A escola primária de n° 5 da 
Amora fica situada no concelho de 
Seixal, distrito de Setúbal, è uma es­
cola de intervenção prioritária inseri­
da num meio sódo-económico cultu­
ralmente diversificado e muito caren- 
dado. Um estudo feito pela directora 
sobre a estrutura da família dos 
alunos revelou que 61 crianças têm

uma família nudear constituída por 
pai, mãe e irmãos a viver na mesma 
casa, 50 têm uma família alargada, 
isto é com a presença de avós, 34 
crianças vivem apenas com a mãe, 17 
crianças vivem com outros familiares 
e 6 crianças vivem com pessoas que 
não são da família. A população 
escolar é de 136 alunos, 33 dos quais 
de origem portuguesa (lusos), 68 de 
Cabo Verde, 5 de S. Tomé, 11 de 
Angola, 5 de Moçambique, 12 de ori­
gem dgana e 2 refugiados de Angola, 
não se sabendo bem qual a nado- 
nalidade. O corpo docente é consti­
tuído por 11 professoras para 8 tur­
mas, contando a escola com 3 auxi­
liares de acção educativa e 3 fundo- 
nários contratadas para o serviço de 
refeitório. As repetêndas são muito 
superiores à média nadonal: 41% no 
final do 2o ano de escolaridade e 24% 
no final do 4o ano (dados referentes ao 
inído do projedo).

A escola primária de Sismaria 
da Gândara fica situada nos arredores 
da ddade de Leiria e serve uma popu­
lação estudantil com idades compre­
endidas entre os 6 e os 11 anos de 
idade, oriunda na sua maioria de me­
ios economicamente carendados. A 
escola tem 74 alunos e 4 professores. 
A criação da Assodação de Pais - a 
qual teve um papel de relevo na con­
cretização do projecto - constitui um 
dos objectivos do projecto. A inter­
venção prindpal consistiu na criação 
de um programa de ocupação educa­
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tiva dos tempos livres, gerido por um 
grupo de pais.

Até há pouco tempo, colocava- 
se o acento tónico na igualdade de 
oportunidades educativas, entendida 
como a concretização de políticas que 
colocavam ao dispor de todos os 
mesmos recursos educativos. Recen­
temente, autores como Cltme (1994) 
chamaram a atenção para a neces­
sidades de se falar menos em igual­
dade de oportunidades e mais em 
programas educativos adequados, os 
quais podem ser definidos da se­
guinte forma: a) o custo de produzir 
resultados educativos em alunos de 
fracos rendimentos (afr) que se habili­
tem a integrar-se bem na sociedade 
em conjunto com b) os sistemas de 
financiamento, governo, organização 
e de práticas educacionais necessárias 
a garantir que estes resultados sejam 
atingidos. Estamos perante uma nova 
equação: alunos de fracos rendimen­
tos (afr) mais programas educativos 
adequados (pea) igual a resultados 
educacionais mínimos elevados 
(reme). Definido que está o conceito de 
programas educativos adequados, de­
finirei, de seguida, os conceitos alunos 
de fracos rendimentos (afr) e resul­
tados educacionais mínimos elevados 
(reme). Entende-se por afr os alunos 
cujas famílias possuem rendimentos 
anuais iguais ou inferiores ao limiar 
de pobreza. Nos Estados Unidos da 
América, a estimativa de afr é de um 
para quatro alunos (Zigler e Finn-

Stevenson, 1994). Em Portugal, na 
falta de números fiáveis, podemos 
aceitar como válido uma estimativa 
idêntica. Os alunos afr concentram-se 
paradoxalmente nas regiões que pro­
duzem mais riqueza, mostrando, sem 
margem para dúvidas, um mapa de 
desigual distribuição da riqueza no 
nosso país: distritos de Lisboa, Porto, 
Setúbal e Braga. Quer isto dizer que 
as áreas educativas onde há mais 
alunos afr são os que servem distritos 
marcadamente urbanizados e do lito­
ral. Explicações para este fenómeno 
podem encontrar-se na maior percen­
tagem de famílias fragmentadas nes­
sas zonas (motivadas sobretudo por 
divórcio e nascimentos fora do matri­
mónio), destruição das relações de 
vizinhança (as relações de vizinhança 
funcionam nas pequenas comuni­
dades como sistemas de apoio às 
crianças) e desaparecimento da noção 
de família alargada (com a ausência 
dos avós, tios, primos, etc.). Se juntar­
mos a isso tudo, a sobrelotação de 
algumas escolas secundárias situadas 
nessas zonas, a elevada taxa de de­
semprego (a taxa de quase 7% em 
1994 atinge sobretudo aqueles dis­
tritos), o escandaloso aumento da 
oferta de droga, a inoperânda gene­
ralizada na repressão aos grandes e 
pequenos traficantes e a degradação 
da condições habitadonais, ficamos 
com um retrato algo fiel da dimensão 
do problema. Esse retrato leva-nos a 
conduir que não basta criar pro­
gramas educativos adequados para os
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alunos afr e que é predso conjun­
tamente criar serviços de apoio às 
famílias e aos alunos, num esforço de 
cooperação com as escolas. Neste 
caso, trata-se de reconstruir ambientes 
educativos, seguros e estimulantes, na 
escola, na família e nos bairros, ca­
pazes de proporcionarem o desenvol­
vimento e a aprendizagem das crian­
ças e jovens afr. Numa época marcada 
pela escassez de recursos financeiros, 
a pergunta que muitos fazem é se o 
dinheiro gasto na criação de pea não 
será mais rentável na criação de con­
dições que facilitem a vida das 
famílias, uma vez que está suficiente- 
mente provado que uma das variáveis 
que mais influencia a aprendizagem e 
o sucesso educativo é o ambiente fa­
miliar, o qual se pode definir como o 
conjunto de variáveis que condicio­
nam o desempenho das funções de 
apoio ao desenvolvimento e à apren­
dizagem do aluno. O Estado pode 
facilitar a vida às famílias conce­
dendo-lhes incentivos fiscais em troca 
de maiores responsabilidades com a 
educação dos filhos. Por exemplo, 
deduzindo, na totalidade, no IRS, as 
despesas com a educação. Uma outra 
forma de o fazer é aumentando o 
abono de família e criando incentivos 
à aquisição de habitação própria con­
digna. Há muitos autores que defen­
dem a criação de incentivos à consti­
tuição e manutenção das famílias tra­
dicionais, dado que o modelo tradi­
cional proporciona ambientes educa­
tivos mais seguros e uma maior pre­

sença dos adultos (mãe, pai e avós) na 
vida das crianças e dos adolescentes. 
Os apoios à constituição de famílias 
tradicionais visariam não apenas a 
criação de ambientes educativos sau­
dáveis mas também o combate a 
situações potencialmente prejudiciais 
ao desenvolvimento da criança, no­
meadamente a gravidez precoce e os 
nascimentos fora do casamento. A 
pergunta que se pode fazer é onde se 
vai buscar o dinheiro para pagar estes 
programas e para criar estes incen­
tivos, ou dito de outra forma, quem é 
que vai pagar a conta? Antes de 
respondermos a esta questão, convém 
referir que a ausênda destes pro­
gramas custa muito caro ao país, na 
construção e manutenção de prisões, 
na manutenção de sistemas de segu­
rança, apoio e reintegração social e no 
pagamento de subsídios de desem­
prego. Não agir, desde já, é contribuir 
para a criação de uma sub-classe de 
não ddadãos, sem direitos nem deve­
res, à margem da convivênda sodal e 
potendalmente ameaçadora da ordem 
e bem-estar sodais. Convém, no en­
tanto, ter presente o binómio custo/ 
/benefído, para que se escolham os 
instrumentos mais eficazes e rentá­
veis, evitando o desperdído de di­
nheiros públicos.

Vejamos, de seguida, o que 
entendo por resultados educarionais 
mínimos elevados {reme). Habitual­
mente, costuma-se dividir os resulta­
dos educadonais em mínimos e eleva-
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dos. Esta divisão baseia-se, sobretudo, 
nos trabalhos de Benjamim Bloom, 
publicados nos anos 60, os quais leva­
ram a grandes alterações nos sistemas 
de planificação do ensino e aprendiza­
gem, marcando bastante o panorama 
pedagógico dos anos 70 e parte dos 
anos 80. O ensino para a mestria é 
um, entre outros, modelo de ensino 
que teve e ainda tem grandes reper­
cussões nas práticas educacionais dos 
professores. Grande parte dos siste­
mas de avaliação aceitou esta divisão 
e os professores têm-se preocupado 
em fazer alcançar, por todos os alunos 
e em especial pelos afr, os objectivos 
mínimos. Infelizmente, os objectivos 
mínimos têm sido entendidos como 
os que permitem ao aluno realizar ta­
refas e operações mentais de fraco 
nível cognitivo: na tipologia de
Bloom, trata-se de operações mentais 
dos níveis conhecimento, compreen­
são e aplicação. Os instrumentos de 
avaliação - vulgo testes - têm, tam­
bém, incidido sobre o que poderemos 
considerar resultados educacionais 
mínimos. Evidentemente, que o fosso 
entre os alunos afr e os alunos de mé­
dios e altos rendimentos {amr e aar) 
tem-se acentuado. Com o conceito de 
resultados educacionais mínimos 
elevados (reme) pretende-se reduzir 
esse fosso, acentuando o domínio de 
um conjunto de tarefas e de operações 
mentais de alto nível cognitivo para 
todos os alunos, incluindo os alunos 
afr: na tipologia de Bloom, operações 
dos níveis análise, síntese e avaliação.

Um programa educativo adequado 
(pea) é o que for capaz de fazer alcan­
çar por todos os alunos um conjunto 
mínimo de objectivos de alto nível 
cognitivo. A criação de pea exige o 
seguinte: i) uma distribuição ade­
quada de recursos pelas escolas, sem 
esquecer as que se situam em áreas 
predominantemente habitadas por 
alunos afr; ii) múltiplas fontes de 
financiamento das escolas, isto é, um 
orçamento das escolas que tenha a 
sua fonte não só no Orçamento de 
Estado (OE), mas também nos orça­
mentos dos municípios (em Portugal, 
o orçamento das escolas está total­
mente dependente do OE e seria bom 
que se caminhasse para uma depen­
dência do OE apenas para pagamento 
de despesas com o pessoal, ficando as 
despesas de funcionamento a cargo 
dos orçamentos dos municípios; iii) 
materiais curriculares de alto nível, 
incidindo sobre os resultados educa­
cionais mínimos elevados; iv) instru­
mentos de avaliação que meçam os 
reme e não apenas os objectivos míni­
mos (assim sendo, é de evitar a utili­
zação de instrumentos de avaliação 
baseados em itens de escolha múlti­
pla, ou de resposta sim ou não, recor- 
rendo-se, ao invés, a instrumentos de 
meçam os reme, como, por exemplo, 
portfolios, diários, composições e rela­
tórios; v) preparação dos professores, 
através de programas de desenvol­
vimento profissional com parcerias de 
escolas básicas e secundárias e escolas
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superiores, capazes de os habilitarem 
para o ensino dos reme.

É hoje pacífico entre os inves­
tigadores educacionais que a criação 
de pea deverá ser acompanhada de 
intervenções escolares e não escolares 
que permitam a reconstrução de 
sistemas de apoio aos afr. A criação 
desses sistemas de apoio visa a 
construção de ambientes educativos 
proporcionadores do desenvolvimen­
to e da aprendizagem. A escola tem 
sido entendida como o espaço mais 
adequado para servir de interface aos 
sistemas de apoio. O director de 
turma, a par dos conselheiros voca­
cionais, psicólogos e assistentes so­
ciais, poderão formar equipas que 
coordenem esses interfaces. A criação 
de programas educativos de ocupação 
dos tempos livres - de forma a reali­
zarmos uma escola a tempo inteiro - 
constitui um importante componente 
dos sistemas de apoio, provado que 
está (Zigler e Finn-Stenvenson, 1994) a 
existência de uma correlação entre o 
consumo de substâncias abusivas pe­
los adolescentes e a permanência não 
supervisionada nos arredores das 
escolas, nos períodos não preenchidos 
pelo programa educativo escolar. 
Significa isto que os alunos que são 
deixados pelos pais à porta da escola 
uma ou duas horas antes das aulas 
começarem e que deixam as aulas 
algumas horas antes dos pais chega­
rem a casa, após um dia de trabalho, 
estão mais sujeitos a iniciarem o

consumo de substâncias abusivas. Da­
do que, a tendência é para que cada 
vez mais os pais e mães trabalhem 
fora de casa e cheguem a casa a horas 
cada vez mais tardias, a única 
maneira de minorar o problema é au­
mentar o número de horas do progra­
ma educativo escolar - a escola a 
tempo inteiro - com a criação de pro­
gramas educativos de ocupação dos 
tempos livres, tal como vem consa­
grado no artigo 48° da LBSE. Em 
Portugal, há uma longa e proveitosa 
experiência na criação de projectos de 
complemento curricular, tomados 
operacionais através dos clubes esco­
lares, de frequência livre e facultativa, 
numa perspectiva descentralizada, 
autónoma e verdadeiramente auto- 
programática, por oposição à dimen­
são lectiva que é, por imperativos 
legais, heteroprogramática e obriga­
tória. O trabalho desenvolvido pelos 
clubes escolares, um pouco por todo o 
País, poderá servir de exemplo para a 
criação de programas educativos ade­
quados, dado que a dimensão de 
complemento curricular contribui pa­
ra a integração escolar dos alunos, pa­
ra o aumento da sua auto-estima e do 
seu gosto pela escola.

O dia-a-dia de muitos alunos 
afr pode descrever-se da seguinte ma­
neira: os pais saem para o trabalho às 
7 horas da manhã, deixando-os so­
zinhos em casa; vão para a escola 
sozinhos, a pé, de autocarro ou de 
comboio e permanecem na escola até
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às 16 horas; como os pais só chegam a 
casa por volta das 20 horas, vagueiam 
pelos arredores da escola durante 3 a 
4 horas diárias; os locais mais 
procurados pelos alunos afr nesse 
período são as salas de vídeo-jogos, 
bares e cafés, locais esses bastante 
frequentados pelos traficantes de dro­
gas. Em resumo, esses alunos são 
deixados entregues a si próprios du­
rante cerca de 6 horas por dia (as 2 
horas de intervalo para almoço e o 
período do fim da tarde).

Vejamos agora o dia-a-dia de 
um aluno afr há trinta nos: o pai saía 
para o trabalho por volta das 7 horas 
da manhã; a mãe ou avó - no caso da 
mãe trabalhar fora de casa, estava 
presente a avó - acordava o aluno às 8 
horas e preparava-lhe o pequeno al­
moço; por mais pobre que fosse a 
família, muito dificilmente o aluno ia 
para a escola sem tomar o pequeno 
almoço; se o aluno tivesse menos de 
10 anos de idade, era provável que 
fosse acompanhado à escola por um 
adulto; em qualquer dos casos, o 
caminho para a escola era feito em 
grupo, se não com adultos, pelos 
menos com outras crianças ou adoles­
centes; às 12 horas, o aluno vinha para 
casa, onde a mãe, a avó ou uma 
vizinha o esperava para lhe dar o 
almoço; às 14 horas voltava para a 
escola e regressava a casa por volta 
das 16 horas; a mãe ou avó dava-lhe o 
lanche e, de seguida ia brincar com os 
amigos, na rua ou no quintal: às 18

horas recolhia a casa para fazer os 
trabalhos da escola; depois de jantar, 
brincava com os irmãos até às 22 
horas.

No primeiro caso, o aluno afr 
passa a maior parte do tempo sem o 
acompanhamento dos adultos, so­
zinho em casa, ou fora de casa, acom­
panhado pelos colegas e amigos. A 
socialização faz-se, sobretudo, atra­
vés dos "média" - com destaque para 
a televisão, os jogos de vídeo e os 
jogos de computador - e dos grupos 
de amigos ou conhecidos. A presença 
dos adultos é muito fraca e quando 
existe raramente o adulto é olhado 
como modelo. O aluno vê-se privado 
de dois tradicionais sistemas de apoio: 
família e vizinhos. No segundo caso, o 
aluno afr goza do apoio sistemático da 
família e dos vizinhos; raramente está 
sozinho em casa; o bairro é um local 
seguro para brincar com os amigos. A 
diferença fundamental reside no 
apoio dos sistemas tradicionais: 
família alargada e vizinhança. Esses 
sistemas tradicionais de apoio não só 
asseguravam aos alunos afr o afecto, a 
segurança, a alimentação, o vestuário 
e a habitação, mas também a transmi­
ssão dos valores tradicionais, o con­
trolo social dos comportamentos e a 
modelação do carácter, os quais cons­
tituem três variáveis fundamentais na 
promoção da integração escolar e do 
sucesso educativo. A presença dos 
"média" - nomeadamente da televisão 
- era fraca e a presença dos adultos
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muito forte. Os adultos estavam pre­
sentes como modelos de identificação, 
em múltiplos cenários da vida da 
criança e do adolescente: em casa, na 
escola, na Igreja, na catequese e na 
vizinhança.

Os alunos que não beneficiam 
destes sistemas tradicionais de apoio 
estão mais sujeitos a manifestarem 
comportamentos anti-sodais. Zigler e 
Finn-Stevenson (1994) referem que os 
alunos que ficam muito tempo so­
zinhos, antes ou depois da escola, têm 
mais probabilidades de consumirem 
drogas do que os alunos que bene- 
fidam de programas educativos extra- 
-escolares. Na ausênda de sistemas 
tradidonais de apoio, urge criar 
programas de ocupação educativa de 
tempos livres. A legislação portu­
guesa prevê a sua criação. Repare-se 
no artigo 48° da LBSE, onde se faz 
uma referênda explídta à ocupação 
educativa de tempos livres dos alu­
nos, através de programas culturais e 
desportivos na escola. Zigler e Finn- 
-Stevenson (1994) caracterizam, da se­
guinte forma, as componentes presen­
tes nos programas educativos adequa­
dos para alunos afr: a) escola a tempo 
inteiro, de manhã e de tarde, de forma 
a cobrir as horas de trabalho dos pais 
dos alunos; b) ligações frequentes às 
famílias através de visitas domiti- 
liárias, linhas telefónicas abertas e 
programas de educação de pais; servi­
ços de apoio ao aluno, centrado na 
escola, tais como, cantina, apoio mé­

dico e psicológico. O finandamento 
destes serviços pode ser obtido a 
partir de várias fontes: as famílias dos 
alunos, as Câmaras Municipais e os 
orçamentos das escolas.

Nos EUA, há vários exemplos 
de programas educativos adequados 
para alunos afr. Vejamos, muito su- 
mariamente, apenas quatro: a escola do 
século 21, sucesso para todos, escolas 
aceleradas e escola ao alcance das famílias.

A escola do século 21 é  uma 
inidativa de Edward Zigler, um co- 
nheddo professor da Universidade de 
Yale, que tem vindo a generalizar este 
pea em distritos escolares dos Estados 
de Missouri, Arkansas, Colorado, 
Wyoming, Kansas, Pennsylvania, Ari­
zona e Mississipi. O finandamento 
dos programas é assegurado através 
de uma mensalidade paga pelos pais 
e subsídios do Estado. O programa foi 
concebido para responder às neces­
sidades das crianças e das famílias de 
uma forma contínua, desde o nasd- 
mento até aos 12 anos de idade. Foi 
concebido para proporcionar apoios à 
criança e à família em todos os aspec­
tos da vida humana, induindo a 
alimentação, o afecto e o desenvol­
vimento cognitivo, físico e emodonal. 
As componentes comuns são as se­
guintes: escola a tempo inteiro, pro­
gramas educativos de ocupação de 
tempos livres, educação de pais atra­
vés de visitas domidliárias, informa­
ção permanente para as famílias acer­
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ca da escola e dos serviços de apoio, 
serviços de saúde e de apoio social 
centrados na escola e acessíveis a 
todos. Um programa destes é caro. 
Daí que o seu financiamento tenha 
que ser assegurado através do 
pagamento de mensalidades pelas 
famílias. A escola do século XXI não é 
vista como um edifício onde se faz a 
educação formal num determinado 
número de horas por dia. Em vez 
disso, a escola é um lugar onde se 
concentram serviços de educação, 
serviços de apoio e serviços de saúde 
abertos das 6 horas da manhã até às 6 
horas da tarde, durante 12 meses por 
ano. Cada serviço específico tem a 
coordenação de um técnico que 
superintende o trabalho de equipas 
multidisdplinares compostas por visi- 
tadores familiares, educadores de 
pais, educadores de infância e assis­
tentes sodais. Os coordenadores dos 
serviços espedficos prestam contas ao 
dírector da escola, o qual é o verda­
deiro líder educadonal e responsável 
por todas as actividades que a escola 
propordona.

As Escolas Aceleradas são uma 
inidativa de Henry Levin, um pro­
fessor da Stanford University res­
ponsável pela criação, em escolas do 
Estado da Califórnia, de pea com as 
seguintes componentes comuns: ensi­
no tutorial, enfoque no ensino de 
reme, partidpação das famílias na 
tomada de dedsões escolares, educa­
ção de pais e envolvimento dos pais

em actividades de aprendizagem rea­
lizadas em casa (Levin, 1994). Preten­
de-se com este programa um envolvi­
mento máximo dos pais na educação 
dos filhos, manifesto a dois níveis: na 
tomada de dedsões escolares e no 
processo de aprendizagem que se de­
senrola em casa. Ao contrário dos pro­
gramas de remediação da aprendiza­
gem, o programa de Henry Levin 
acentua a aprendizagem das opera­
ções mentais de alto nível cognitivo, 
através de estratégias de aceleração da 
aprendizagem muito baseadas no 
ensino tutorial em pequenos grupos. 
Os processos de avaliação servem 
para medir os reme e fazem uso de 
instrumentos do tipo portfolios e 
relatórios em vez dos tradidonais 
testes de escolha múltipla.

O programa Sucesso Para 
Todos, criado por Slavin (1994), um 
professor da Johns Hopkins Univer­
sity, baseia-se nas seguintes ideias: a) 
todas as crianças podem aprender; b) 
a direcção da escola e os professores 
devem escolher um programa educa­
tivo eficaz; c) as mudanças na sala de 
aula e na escola devem começar por 
ser pequenas e devem expandir-se ra­
pidamente; d) a avaliação do progra­
ma, em termos de procedimentos e de 
resultados de aprendizagem deve ser 
feita por uma agência exterior à esco­
la. O programa faz uso das seguintes 
estratégias: ensino tutorial, sobretudo 
nas áreas das Línguas e Matemáticas, 
escolas de Verão, ocupação educativa
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dos tempos livres, ensino cooperativo 
em todas as áreas curriculares e apoio 
à família tendo em consideração a 
satisfação das suas necessidades. O 
programa está a ser usado em 59 
distritos escolares em 20 Estados dos 
EUA e em alguns deles por ordem 
expressa dos tribunais como resposta 
à necessidade de melhorar os recursos 
educacionais disponíveis às escolas 
mais pobres e isoladas. De acordo 
com o programa de Slavin, não basta 
que as escolas se preocupem apenas 
com os resultados de aprendizagem 
dos alunos. Os alunos de fracos ren­
dimentos têm muitas vezes necessi­
dade de serviços de saúde e de servi­
ços sociais adicionais, sendo preciso 
criar esses serviços dentro da escola 
ou coordenar os que existem.

O programa escolas ao alcance 
das famílias foi criado, em 1990, por 
Don Davies, após a realização de um 
estudo internacional sobre colabora­
ção escola-família com escolas da 
cidade de Boston, escolas do Reino 
Unido e escolas de Portugal, no qual 
se concluiu que o maior obstáculo à 
aproximação das escolas às famílias 
reside no facto de a maior parte das 
escolas serem difíceis de alcançar 
pelas famílias, isto é, estão organi­
zadas de uma forma que as afasta das 
famílias e têm uma cultura que as 
impede de responderem às neces­
sidades das famílias. Este programa 
assume a ideia de que para educar uma 
criança é preciso toda a aldeia, ou seja, a

educação não é apenas um assunto da 
escola e dos professores, mas também 
um assunto que diz respeito à família, 
às relações de vizi-nhança, às agências 
da comunidade com vocação para o 
trabalho com os jovens, aos serviços 
sociais e aos serviços de saúde. Par­
tindo da teoria do desenvolvimento 
ecológico de Bronfenbrenner e da ti- 
pologia de colaboração escola-família, 
traçada por Joyce Epstein (Davies, 
Marques e Silva, 1993), o programa 
visa a reconstrução de ambientes edu­
cativos para as crianças e os jovens 
através da concretização das seguintes 
actividades: visitas domiciliárias, edu­
cação de pais, criação de centros de 
pais nas escolas, ocupação educativa 
dos tempos livres, escolas de Verão, 
participação dos pais na tomada de 
decisões escolares, linhas telefónicas 
abertas para os pais e criação de equi­
pas de investigação-acção com profes­
sores, pais e investigadores externos à 
escola. As quatro escolas portuguesas 
que participaram no Estudo Multi.- 
Nadonal Sobre Escola e Família con­
cretizaram um programa semelhante.

O que une estes programas é a 
ideia de que o financiamento das 
escolas deve centrar-se, não nos in- 
puts mas nos out-puts, isto é, nos 
resultados educacionais. Todos os 
programas partilham a ideia de que 
as transformações na estrutura da 
família levaram a escola a assumir 
funções de suplênda da família e que 
se toma necessário reconstruir os
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ambientes educativos favoráveis à 
aprendizagem e ao desenvolvimento. 
A escola é vista como o centro co­
munitário por excelência capaz de 
proporcionar esses ambientes educa­
tivos, concentrando nas suas instala­
ções serviços comunitários de apoio 
ao aluno e à família. Partindo do 
pressuposto que as necessidades dos 
alunos diferem e que são predsa- 
mente os alunos afr que necessitam de 
maiores recursos para atingirem os 
reme, estes programas opõem-se ao 
modelo de financiamento das escolas 
que se baseia no custo médio por 
aluno e propõem um modelo que 
permita cobrir os custos necessários 
para que todos os alunos atinjam os 
reme. Evidentemente que um modelo 
destes irá aumentar muito os gastos 
com a educação, provocando na 
opinião pública reacções contradi­
tórias: os sectores mais tradiciona­
listas não acreditam que haja uma 
relação directa entre aumento dos 
gastos com a educação e melhoria do 
ensino (Hanuschek, 1994) e os sec­
tores transformistas encaram esse mo­
delo como uma verdadeira panaceia 
para os males da educação (Slavin, 
1994, Levin, 1994, Clune, 1994). Na 
verdade, estamos perante um debate 
eterno e provavelmente a razão estará 
nos dois lados. Hanuschek (1994) 
provou que, nos últimos 24 anos, nos 
EUA, quanto mais se gastou com a 
educação mais baixos foram os 
resultados educacionais alcançados: 
em 1967, o custo médio do aluno era

de 2.500 USD e em 1991 foi de 5.500 
USD e os resultados de aprendizagem 
(expressos através dos SAT score) 
foram respectivamente de 960 e 900, 
tendo descido 60 pontos. Provavel­
mente podemos dizer que o decrés­
cimo dos resultados educacionais, nos 
últimos 24 anos, acompanhou o de­
créscimo do modelo tradicional de 
família. A generalização dos progra­
mas educativos como os de Slavin e 
Levin tem encontrado enormes difi­
culdades, dado que as variáveis que 
mais contribuem para o seu sucesso 
são a liderança e a motivação e dado 
serem muito dispendiosos. Uma 
estimativa feita por Gune (1994) 
conduiu que seria necessário duplicar 
os gastos com a educação dos alunos 
afr para que eles consigam atingir os 
reme. A pergunta que se pode fazer é 
se as dasses médias estão dispostas a 
pagar a factura que a duplicação dos 
gastos com os alunos de fracos ren­
dimentos implica. Tudo indica que 
não, já que a tributação sobre as 
dasses médias atingiu níveis de tal 
forma elevados que não é possível 
qualquer acréscimo. Os autores tradi- 
donalistas consideram que a chave do 
problema reside não no contínuo 
aumento dos gastos com a educação 
mas numa maior protecção à família, 
devolvendo-lhe as condições que lhe 
permitam voltar a desempenhar as 
funções de socialização e de educação 
que tradicionalmente lhe pertendam. 
Essa protecção à família passaria pelo 
aumento das deduções em sede de
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IRS referentes a despesas com a 
educação dos filhos, aumento dos 
abonos de família para quem tiver 
mais do que um filho e a adopção de 
programas de livre escolha das 
escolas com a entrega de cheques- 
-educação às famílias que queiram 
optar por pagar as mensalidades das 
escolas privadas. A solução passaria 
por 1) dar maiores responsabilidades 
às famílias na educação dos filhos, 2) 
criação de um mercado de educação e 
3) recompensas às famílias que 
queiram assumir mais responsa­
bilidades com a educação dos filhos. 
Em vez, do modelo de financiamento 
da educação, tendo como referência os 
resultados educacionais, aqueles auto­
res propõem um modelo baseado nos 
incentivos às famílias que assumem 
as suas responsabilidades educa­
cionais e às escolas que estão a 
trabalhar bem no pressuposto de que 
a melhoria da escolas se faz 
recompensando as que estão a 
trabalhar bem e penalizando as que 
estão a trabalhar mal. O problema 
inerente a um modelo deste tipo 
reside no facto de não assegurar a 
igualdade de oportunidades, dado 
que a penalização das escolas que 
estão a funcionar mal irá agravar 
ainda mais as condições de apren­
dizagem dos alunos afr já que são 
estes que as frequentam em maior 
número. Se é certo que a criação de 
incentivos e recompensas às escolas 
que estão a trabalhar bem pode 
constituir uma forma de levar outras a

fazerem o mesmo, adaptando e pcmdo 
em prática medidas idênticas, tam­
bém é verdade que a penalização das 
escolas que teimam em funcionar mal 
irá agravar as desigualdades e as 
assimetrias. Parece não haver dúvi­
das, no entanto, que a criação de 
incentivos às iniciativas locais consti­
tui uma metodologia eficaz de me­
lhoria das escolas. O recém-criado 
sistema de incentivo à qualidade da 
educação, através de um conjunto de 
medidas de apoio a projectos de 
escolas, numa iniciativa coordenada 
pelo Instituto de Inovação Educa­
cional, constitui um bem exemplo do 
que pode ser feito.

Tenho para mim que os dois 
modelos não sao incompatíveis: é pos­
sível associar sistemas de incentivos 
às famílias e às escolas com a criação 
de programas educativos adequados 
aos alunos de baixos rendimentos.

As transformações na estru­
tura das famílias, ocorridas em Portu­
gal, nos últimos 30 anos, são de tal 
monta que, em muitos casos, dificil­
mente há condições para a assunção 
de maiores responsabilidades educa­
tivas. A par do modelo tradicional de 
família - maioritário fora das grandes 
cidades do litoral - surgiram modelos 
de família pouco adequados para que 
essa assunção de responsabilidades 
educativas seja assegurada. São so­
bretudo as famílias constituídas pelos 
filhos e apenas um progenitor que
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tomam terreno em cidades como 
Lisboa, Porto, Leiria, Setúbal, Braga, 
Coimbra e Aveiro, onde se concentra 
uma grande parte da população 
portuguesa. Contudo, os valores tra­
dicionais continuam presentes na 
maior parte das famílias, como prova 
o "Relatório Situação Actual da 
Família Portuguesa", publicado pela 
Comissão para o Ano Internacional da 
Família, em 1994, num estudo 
coordenado pelo Prof. Manuel Naza- 
Teth. vejamos alguns resultados das 
entrevistas efectuadas a uma amostra 
proporcional de 2190 indivíduos re­
presentativos de um universo consti­
tuído pelos indivíduos com idades 
compreendidas entre os 15 e os 74 
anos de idade residentes em Portugal 
Continental e Ilhas, segundo as 
Estimativas da População Residente 
em 31/12/89 do INE. Os inquiridos 
colocam a paz como o primeiro valor 
a defender, seguido da luta contra a 
pobreza e a protecção do meio am­
biente. Entre os factores mais impor­
tantes para o bom entendimento do 
casal, os inquiridos colocaram em 
primeiro lugar a compreensão, tole­
rância e respeito, logo seguida pela 
fidelidade, a cooperação na educação 
dos filhos e a satisfação sexual. 52% 
dos inquiridos acha que a mulher 
deve trabalhar fora de casa, mas 67% 
considera que só deve trabalhar a 
meio tempo e 78% acha que a mulher 
deve ficar em casa quando os filhos 
são pequenos. 50% dos inquiridos 
acha correcta a atitude de viver

juntos, sem casar e 43% acha essa 
atitude incorrecta. 34% dos inquiridos 
acham que o casamento pela Igreja 
contribui para a felicidade do casal. 
Embora o casamento continue a ser 
muito popular, 76% dos inquiridos 
consideram que o divórcio é  aceitável 
quando os casais se dão mal e apenas 
20% acham que o divórcio não devia 
existir.

Zigler e Finn-Stenvenson 
(1994) têm razão quando afirmam ser 
necessário criar uma escola a tempo 
inteiro, com serviços de apoio social e 
educativo capazes de fazer o que a 
família está impedida de conseguir: 
reconstruir ambientes educativos. 
Chubb e Moe (1990) têm razão quan­
do afirmam que i) a livre escolha das 
escolas pressiona as escolas de fraca 
qualidade a melhorarem os seus pro­
gramas sob pena de serem aban­
donadas pelas famílias e ii) a criação 
de incentivos e recompensas para as 
escolas melhores ajuda a melhorar o 
ensino e pressiona as piores no senti­
do de construírem programas seme­
lhantes às primeiras.

Hanuschek (1994) está certo 
quando confirma a existência de uma 
relação muito fraca entre mais dinhei­
ro e mais qualidade de ensino. Estes 
autores confiram que é necessário 
criar pea em simultâneo com mais 
incentivos fiscais para as famílias que 
assumam mais responsabilidades com 
a educação dos filhos e a aprovação

19



ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇAO DE BEJA

de medidas que recompensem o 
modelo tradicional de família e contri­
buam para facilitar a vida das 
famílias. Portugal gasta com a edu­
cação 5.5% das despesas públicas. É 
uma percentagem semelhante à 
média dos países da OCDE. No 
entanto, a necessidade de aumentar a 
oferta educacional, no pré-escolar, no 
secundário e no superior, pressupõe 
um aumento gradual dessa percen­
tagem até ao fim da década de 90. Os 
gastos com a educação - quando bem 
aplicados - têm um taxa de retomo 
altamente significativa. Hanuschek 
(1994) estima em mais de 30% a taxa 
de retomo no investimento com o 
ensino superior. Isto significa que os 
indivíduos que recebam mais educa­
ção podem esperar maiores recom­
pensas ao longo das suas vidas: 
salários mais elevados e ocupações 
mais gratificantes. A sociedade ganha 
não apenas em aumento de produ­
tividade - há uma relação entre 
produtividade e qualificação dos re­
cursos humanos -, mas também nas 
melhorias do funcionamento do siste­
ma democrático e diminuição da cri­
minalidade, dado estar provado que 
os indivíduos com mais anos de 
escolaridade têm menos probabi­
lidades de serem presos e de cair no 
desemprego. Havendo unanimidade 
nas vantagens que os indivíduos e as 
sociedades tiram do aumento da esco­
laridade e da educação, a controvérsia 
gira em torno dos modelos de finan­
ciamento dos programas educativos.

As opiniões são de dois tipos: de um 
lado os que defendem que todas as 
escolas devem possuir um conjunto 
mínimo de recurso materiais, finan­
ceiros, informadonais e humanos, 
determinado em função daquilo que 
os cidadãos, em cada momento, estão 
dispostos a suportar, através dos seus 
impostos. Do outro lado estão os que 
defendem que cada escola deve ter os 
recursos necessários para que todos 
os alunos atinjam um conjunto 
mínimo de resultados educadonais 
elevados, pressupondo que umas 
recebam mais do que outras, com o 
objectivo de igualizar os resultados 
educadonais. A diferença está em que 
os primeiros têm como referênda os 
in-puts e os segundos os out-puts. 
Considero desejável uma aproxima­
ção dos resultados das mais pobres 
aos resultados das escolas com melho­
res e mais recursos e reconheço que 
para isso acontecer as primeiras ne­
cessitam de finandamentos suple­
mentares. A pergunta que se coloca, 
de novo, é a seguinte: quem vai pagar 
a conta? O Orçamento de Estado (OE), 
isto é, todos os contribuintes do país? 
O Orçamento do Muniapio (OM) 
onde se situa a escola? As famílias dos 
alunos? Defendo um modelo misto: o 
OE paga as despesas com o pessoal; o 
OM paga as despesas de fundo- 
namento; as famílias contribuem, de 
acordo com os seus rendimentos, para 
custear os programas de apoio social e 
educativo aos alunos que deles neces­
sitam, como por exemplo, escolas de
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educativo aos alunos que deles neces­
sitam, como por exemplo, escolas de 
Verão e ensino tutorial extra-curri­
cular. Este modelo exige um contrato 
entre o poder central e o poder local 
que defina a reparta as competências 
de um e de outro e conceda as 
respectivas dotações orçamentais de 
forma a que haja cobertura financeira 
para as novas responsabilidades assu­
midas pelas Autarquias. O conceito 
de escola a tempo inteiro, oferecendo 
um programa educativo pluridimen- 
sional - sem esquecer a componente 
de complemento curricular - tem o 
seu enquadramento legal no artigo 48° 
da Lei de Bases do Sistema Educativo 
(ocupação educativa dos tempos li­
vres) e a sua justificação social dadas 
as transformações ocorridas na estru­
tura da família portuguesa. No 
Inquérito promovido pela Comissão 
para o Ano Internacional da Família 
(Nazareth, 1994) foi possível concluir 
que i) apenas 43% dos inquiridos 
afirma que os filhos pequenos ficam 
em casa com a mãe; ii) 23% indicam 
que não dedicam aos filhos o tempo 
suficiente; iii) apenas 43% dizem 
ajudar os filhos nas tarefas escolares; 
iv) 91% dizem que a principal medida 
a tomar pelos poderes públicos para 
melhorar a qualidade de vida das 
famílias seria "facilitar aos pais o 
acompanhamento dos filhos peque­
nos" e 82% afirmam "aumentar o 
número de creches". Inquiridos sobre 
os factores que influenciam a decisão 
de não ter muitos filhos, 56% optaram

pela "falta de soluções para deixar os 
filhos", 51% pelo factor "trabalho das 
mães fora de casa" e 77% pelo factor 
"incerteza quanto ao futuro em 
termos económicos". Inquiridos sobre 
o número de filhos que gostariam de 
ter, 54% afirmam que gostariam de ter 
2 filhos, 29% afirmam que gostariam 
de ter mais de 2 filhos e apenas 13% 
que gostariam de ter menos. No 
mesmo Inquérito, verifica-se que 58% 
das mulheres afirmam que é bom 
para a vida do casal o trabalhar fora 
de casa, mas confrontadas com a 
necessidade de dar protecção aos 
filhos pequenos, 74% são de opinião 
que as mulheres deveriam ficar em 
casa para tomar conta dos filhos 
pequenos. Estes dados mostram-nos 
que a reduzida taxa de natalidade se 
deve a razões de ordem económica e, 
sobretudo, à falta de condições ofere­
cidas pelos poderes públicos para que 
os pais deixem os filhos pequenos, 
enquanto estão a trabalhar. Mais de 
metade das mulheres portuguesas 
com filhos pequenos exerce uma pro­
fissão fora de casa e a tendência é para 
esse número aumentar, estando fora 
de causa um retomo ao passado, não 
só por razões de ordem económica, 
mas também por razões de ordem 
cultural e educacional. Repare-se que 
as mulheres jovens portuguesas têm 
mais elevados níveis educacionais do 
que os rapazes e que uma das razões 
que explicam as suas elevadas expec- 
tativas educacionais é a conquista de 
uma profissão bem remunerada. Re-

21



ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE BEJA

família e que o exercício dessas fun­
ções pressupõe a criação de activi- 
dades de complemento curricular que 
assegurem a ocupação educativa dos 
tempos livres dos alunos, tal como 
vem sendo preconizado pelo modelo 
da escola cultural de há dez anos a 
esta parte (Patrído, 1990).

O facto de ser impossível e, 
provavelmente, não desejável, o re­
gresso ao passado leva-nos a conduir 
que é predso agir em dois contextos: 
organização pedagógica da escola e 
estrutura da família. No primeiro con­
texto, urge criar programas de ocu­
pação educativa dos tempos livres, de 
forma a que a escola assegure as 
funções de suplênda da família. Não 
nos parece viável a ampliação da 
dimensão lectiva do currículo, dado o 
elevado número de disciplinas e áreas 
disdplinares existentes na estrutura 
curricular lectiva do ensino básico e 
do ensino secundário. A rigidez e a 
uniformidade curriculares são um 
obstáculo à criação de pea. Note-se 
que é cada vez maior a diversidade 
cultural e étnica dos alunos portu­
gueses, não fazendo sentido a 
manutenção desta rigidez curricular. 
Aumentar a carga horária semanal 
dos alunos é algo que está comple­
tamente fora de causa. A assunção 
pela escola das funções de suplênda 
da família deve fazer-se na dimensão 
de complemento curricular, isto é, na 
dimensão não lectiva, a qual por ser 
autónoma, autoprogramática, livre e

facultativa nunca representará uma 
sobrecarga para os alunos e será 
sempre vista como rima componente 
lúdica onde a livre expressão criadora 
dos alunos se pode concretizar sem 
restrições ou imposições. Esses pro­
gramas podem incluir não só activi- 
dades culturais, desportivas, cívicas e 
recreativas no âmbito de dubes 
escolares, mas também o ensino toto- 
rial no âmbito do apoio e comple­
mento educativo para os alunos com 
dificuldades de aprendizagem. Con­
vém referir que bastante tem sido 
feito, nos últimos três anos, no que 
diz respeito aos apoios e comple­
mentos educativos, mas que muito 
pouco tem sido feito no âmbito das 
actividades culturais, desportivas e 
recreativas. No segundo contexto, 
urge criar incentivos (fiscais e outros) 
às famílias que queiram assumir mais 
responsabilidades educativas. A par 
dos incentivos às famílias, faz falta 
programas de educação de pais - 
seminários e campanhas na televisão - 
com o objectivo de levar as famílias a 
exercerem funções educativas, tais 
como: i) supervisão do estudo e do 
trabalho de casa; ii) reforço da mo­
tivação e da disciplina; iii) criação de 
hábitos e rotinas de estudo; iv) criação 
de condições básicas para os alunos 
do domínio da alimentação, vestuário, 
afecto, habitação e segurança.

As escolas portuguesas envol­
vidas no Projecto Multi-Nadonal so­
bre Escola e Famílias foram quatro: a
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escola do Io ciclo "Rumo ao Futuro", 
no Entroncamento, a escola do Io dclo 
n° 5 da Amora, a escola do Io ciclo n° 
101, em Lisboa e a escola do Io dclo 
de Sismaria da Gândara. As escolas 
foram admitidas na League of Schools 
Reaching Out em 1992. Foram envol­
vidas na investigação dez pessoas, 
entre as quais os fadlitadores externos 
pertencentes às Escolas Superiores de 
Educação de Setúbal, Leiria e Santa­
rém e à Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação de Lisboa. Cada 
escola do Io rido estabeleceu ligações 
com uma escola superior e recebeu 
pequenas quantidades de dinheiro da 
League of Schools Reaching Out, com 
o objectivo de concretizar as inter­
venções: sala de pais, boletins de pais, 
visitas domidliárias, linhas telefónicas 
abertas e actividades de ocupação dos 
tempos livres. O grupo de investi­
gadores fez uso de uma metodologia 
de investigação-acção, de forma a 
juntar em equipas os fadlitadores 
externos, os directores das escolas, os 
professores e, se possível, os pais. 
Apesar disso, nenhuma escola foi 
capaz de atrair os pais para a equipa 
de investigação-acção. Contudo, todas 
as escolas foram capazes de concre­
tizar algumas actividades dos tipos 1, 
2 e 3 de categorização formulada por 
Joyce Epstein. Convém relembrar, 
ainda que de forma muito breve, a 
tipologia de Joyce Epstein, a qual 
serviu de enquadramento conceptual 
a este projecto. Tipo 1 - obrigações 
básicas da família - refere-se a todas as

actividades que correspondem a 
responsabilidades da família por asse­
gurar as condições básicas da exis- 
ênda humana, nomeadamente a 
saúde, a alimentação, o vestuário, a 
habitação, o afecto, a segurança e o 
conforto. Estas condições básicas são 
essendais para que a aprendizagem e 
o desenvolvimento da criança ocor­
ram. Quando a família não tem 
possibilidade de assegurar estas con­
dições básicas, é preciso recorrer aos 
serviços sodais e de saúde. A escola 
tem um papel fundamental a desem­
penhar na coordenação destes servi­
ços, de forma a colocá-los ao serviço 
de quem predsa deles. O tipo 2 - 
obrigações básicas da escola - refere-se às 
actividades de comunicação escola- 
casa, ou seja, acerca da forma como a 
escola vai informando a família das 
actividades, das dificuldades e dos 
progressos do aluno. As reuniões de 
pais, a edição de boletins de pais, a 
criação de salas de pais e de linhas 
telefónicas abertas são actividades 
deste tipo, bastante acentuadas pelas 
quatro escolas portuguesas. O tipo 3 - 
envolvimento da família na escola - 
refere-se às actividades de volun­
tariado dos pais que se oferecem para 
ajudar os professores na preparação 
de festas, comemorações, visitas de 
estudo e de actividades de ocupação 
educativa dos tempos livres. As 
quatro escolas portuguesas acentua­
ram bastante as actividades de tipo 3. 
O tipo 4 - envolvimento da família em 
actividades de aprendizagem em casa -
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refere-se à ajuda em. casa em acti- 
vidades de aprendizagem da criança 
relacionada com a escola e a educação 
em geral e que podem ser da inicia­
tiva dos pais, do professor ou da 
criança. Estão entre estas actividades, 
a criação de rotinas e hábitos de 
estudo, a supervisão do trabalho de 
casa e a leitura de livros às crianças 
mais pequenas. Uma das quatro 
escolas - a escola "Rumo ao Futuro" 
deu grande ênfase às actividades de 
tipo 4. Repare-se que estas actividades 
são comuns nas famílias de médios 
rendimentos e índices educacionais 
elevados. faá:ér com que as famílias de 
baixos rendimentos exerçam estas 
actividades constitui um problema de 
difícil resolução. A escola n°101, em 
Lisboa, tentou resolver este problema 
recorrendo às visitas domiciliárias. O 
tipo 5 - envolvimento da família no 
governo das escolas - refere-se à to­
mada de decisões por parte da família 
através de organizações próprias 
(Associações de Pais) ou em órgãos 
escolares (Conselho de Escola e 
Conselho Pedagógico). Uma das esco­
las portuguesas - a escola de Sismaria 
da Gândara - acentuou actividades de 
tipo 5, através da dinamização da 
Associação de Pais que se tomou 
muita activa durante os dois anos de 
duração do projecto.

As actividades mais comuns 
nas quatro escola forma as actividades 
de comunicação escola-família (Tipo 2
- obrigações básicas da escola), tendo

havido tentativas bem sucedidas para 
promover estratégias informais e 
alternativas de comunicação: reuniões 
com os pais à noite, linhas telefónicas 
abertas, visitas domiciliárias e boletins 
para os pais. O projecto recorreu a 
dois níveis de recolha de dados: em 
cada escola foram aplicados questio­
nários aos pais e aos professores e foi 
feita uma recolha de observações 
através da observação directa; a nível 
nacional, houve dois seminários que 
juntaram todos os investigadores en­
volvidos nos projectos das escolas e 
houve, ainda, oportunidade para mais 
dois encontros internacionais que 
juntaram, em Portugal, investigadores 
dos EUA, Espanha, República Checa e 
Áustria participantes no Estudo 
Multi-Nacional. Os questionários fo­
ram concebidos pelo Center of Fami- 
lies, Communities, Schools and 
Children's Leaming e traduzidos para 
português. Os questionários foram 
aplicados no início e no final de cada 
ano lectivo. Em todos os casos, há a 
registar melhorias na frequência e na 
diversidade das comunicações entre 
os pais e os professores, bem como 
um elevado grau de satisfação dos 
pais face às actividades que as escolas 
desenvolveram. Não foi possível con­
cluir, com segurança, que as estra­
tégias de comunicação e de envolvi­
mento tiveram resultados positivos no 
aproveitamento escolar dos alunos. 
Contudo, é possível afirmar, com 
segurança, que os pais são de opinião 
que as estratégias de comunicação e
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de envolvimento concretizadas nas 
quatro escolas contribuíram 1) para 
melhorar o programa educativo e 2) 
para melhorar a imagem que os pais e 
os alunos têm da escola.

Na escola n° 5 da Amora, fo­
ram concretizadas as seguintes inter­
venções: boletim de pais, ocupação 
educativa dos tempos livres, parti­
cipação dos pais - sobretudo mães - na 
preparação de visitas de estudo e 
festas escolares e educação de pais, 
através de ligações entre a escola e os 
serviços locais de saúde. O boletim de 
pais saiu três vezes por ano e contou 
com a participação activa de um 
grupo de mães. O conteúdo do bo­
letim de pais procurou reflectir a 
riqueza multicultural da escola, dan­
do espaço às culturas das várias etnias 
que compõem a escola. As festas 
escolares contaram com uma enorme 
e diversificada participação das mães 
e visaram, também, reflectir a diversi­
dade multicultural da comunidade. A 
ligação aos serviços locais de saúde 
visou a concretização de um progra­
ma de educação de pais no domínio 
da prevenção de doenças sexualmente 
transmissíveis.

Na escola de Sismaria da Gân- 
dara, foram concretizadas as seguin­
tes intervenções: actividades de ocu­
pação dos tempos livres, participação 
dos pais na tomada de decisões e 
reuniões regulares com as famílias. A 
ocupação educativa dos tempos livres

contou com a participação de grupos 
de mães e de irmãos mais velhos que 
coordenaram o programa ao longo de 
todo o ano. A participação na tomada 
de decisões foi feita sobretudo através 
da criação da Associação de Pais e de 
Encarregados de Educação, a qual se 
tomou um parceiro dos professores e 
da direcção da escola na tomada de 
decisões educativas.

Na escola n° 101, foram con­
cretizadas as seguintes intervenções: 
visitas domiciliárias e educação de 
pais. As visitas domiciliárias foram 
realizadas, de uma forma regular - de 
quinze em quinze dias - ao longo dos 
dcris anos e contaram com a par­
ticipação de um grupo de psicólogas e 
de recém-formadas em Ciências da 
Educação. Essas visitas visaram não 
apenas fazer educação de pais sobre 
hábitos de estudo, nutrição e desen­
volvimento da criança, mas também 
ensinar as mães a lerem livros às 
crianças e a fazerem uso crítico dos 
programas de televisão.

Em conclusão, a criação de 
programas educativos adequados a 
alunos e a famílias de baixos rendi­
mentos é um instrumento funda­
mental de uma política educativa 
preocupada com a igualdade de opor­
tunidades. As transformações na 
estrutura da família provocaram a ne­
cessidade de a escola assumir funções 
de suplência da família. Dada a sobre­
carga da dimensão lectiva do
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tunidades. As transformações na 
estrutura da família provocaram a ne­
cessidade de a escola assumir funções 
de suplência da família. Dada a sobre­
carga da dimensão lectiva do 
currículo, não parece viável que a 
assunção das funções de suplência da 
família seja feita na componente 
lectiva. O seu carácter heteroprogra- 
mático e obrigatório - isto é, imposto a 
todas as escola pelo Ministério da 
Educação - associa a dimensão lectiva 
a uma rigidez pouco propícia a 
responder às necessidades dos alunos. 
O carácter autoprogramático, livre e 
facultativo da dimensão de comple­
mento curricular toma as actividades 
de ocupação educativa, operadona- 
lizadas através dos dubes escolares, 
como as mais propídas à assunção da 
escola das funções de suplênda da 
família.
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